EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

O Prefeito Municipal em exercício de Capela de Santana, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que, na Prefeitura Municipal de Capela de Santana, sita a Avenida Cel. Orestes Lucas, nº2335, encontra-se aberta licitação na modalidade de PREGÃO, nos termos da Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, com a aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, encerrando-se o prazo para recebimento dos envelopes da PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO DIA 16 DE JANEIRO  DE 2024 ATÉ 08:00 HORAS, no Setor de Licitações do Município, Capela de Santana/RS. A sessão será conduzida pelo Pregoeiro e Equipe de apoio do Município nomeado Comissão designada pela Portaria nº 432/2023, sendo auxiliado nos trabalhos pela respectiva Equipe de Apoio, designada nos autos do processo em epígrafe.

1.	Os envelopes nº 01 – Proposta Comercial, nº 02 – Documentação, bem como os documentos necessários para o Credenciamento, deverão ser entregues até a data e horário abaixo, a saber:

a) Data: 16 de JANEIRO de 2024
b) Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal
c) Horário: 08:00 hs

1.2.	A etapa de lances da licitação se realizará na data do dia 16 de janeiro de 2024 às 08:00hs.

2- OBJETO:

2.1.	Constitui objeto da presente licitação a seleção de propostas visando o menor preço, para prestação dos serviços de administração, controle e gerenciamento do abastecimento da frota de veículos e máquinas oficiais, através de cartão magnético, possibilitando a aquisição de produtos (combustíveis e lubrificantes) na rede de estabelecimentos (posto de combustíveis) credenciados pelo município, conforme Termo de Referência - ANEXO I deste instrumento.

3 – DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS:	

3.1.	No dia, hora e local designado neste Edital, Item 1  letras a, b, e c, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, em envelopes distintos, fechados, contendo na parte externa, a seguinte identificação:

A) NOME DA EMPRESA (PARTICIPANTE)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DE SANTANA
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL
TELEFONE, E-MAIL

B) NOME DA EMPRESA (PARTICIPANTE)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DE SANTANA
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO
TELEFONE, E-MAIL

3.1.1.	A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante apenas de ofertar lances verbais, o que não desclassifica a sua Proposta Comercial, lavrando-se, em ata, o ocorrido.

3.1.2.	Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.

3.2 - CREDENCIAMENTO:

3.2.1.	Para participação de representante da empresa proponente, no ato da abertura, o mesmo deverá ser autorizado através de procuração ou credenciamento, conforme modelo ANEXO V - Credenciamento, Cópia da Cédula de Identidade, Contrato Social em cópia autenticada e Declaração para Habilitação conforme modelo ANEXO VI deste edital, para certificação que o mesmo possua poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame. Em caso de participação do proprietário da proponente, este deverá apresentar Contrato Social em cópia autenticada e Declaração para Habilitação conforme modelo ANEXO VI deste edital.

3.2.2.	A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o preço orçado na proposta.

3.2.3.	Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.


4- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

4.1.	Poderão participar da presente licitação todas as pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem do ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital.

4.2.	Não poderão participar, direta e indiretamente, da presente licitação as empresas que:

4.2.1.	Se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionam no país;

4.2.2.  O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

4.2.3.	Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

4.3.	O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

5 - DA PROPOSTA COMERCIAL:

5.1.	A Proposta Comercial contida no Envelope n° 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:

5.1.1.	Emitida por computador ou datilografada, de preferência, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável pela empresa.

5.1.2.	Conter razão social completa e CNPJ da licitante.

5.1.3.	Descrição geral quanto ao objeto a ser fornecido, de acordo com as especificações constantes no item 2 - DO OBJETO, constando os valores unitários, em moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, com no máximo 2 (duas) casas decimais.

5.1.3.1. No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.
5.1.3.1.1. As despesas com transportes, cargas e descargas, seguros, impostos e outras correrão sempre por conta e risco do fornecedor, devendo, portanto, estar incluído(s) no preço do(s) objeto(s) cotado(as), quando for o caso.

5.1.4.	Não serão admitidos preços diferenciados para o mesmo item do objeto.

5.1.5.	Conter prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data-limite para a entrega dos envelopes.

5.1.6.	Conter a identificação do representante da empresa e a respectiva assinatura.

5.1.7.	Dados bancários para pagamento (banco, agência e conta corrente).

5.1.8.	Serão admitidas propostas iguais a 0 (zero), bem como negativas.

6 - DA HABILITAÇÃO:

6.1.	Os interessados para poderem concorrer ao objeto do presente Edital deverão apresentar no envelope n° 02— Documentação, os seguintes documentos:

6.1.1.	Ato constitutivo, estatuto ou contrato social com todas as alterações, devidamente registrado, que poderá ser substituído por documento consolidado das alterações devidamente comprovado o último registro no órgão próprio. Salvo os que apresentarem no credenciamento.

6.1.2.	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.1.3.	Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.1.4.	Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Nacional (Portaria MF 358/2014);

6.1.5.	Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente;

6.1.6.	Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente;

6.1.7.	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

6.1.8.	Prova de regularidade junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS.

6.1.9.	Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica do licitante, emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data de abertura da presente licitação, estipulada no preâmbulo deste edital, quando não houver prazo de validade expresso no documento.

6.1.10.	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

6.1.11.	Alvará de Licença de Localização;

6.1.12.	Declaração da proponente, de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal (conforme modelo constante do ANEXO IV, do presente edital);

6.1.13.	Declaração de Idoneidade e que não tenha suspensão do direito de licitar ou contratar com o poder público; (ANEXO VIII)

6.1.14. Declaração de que cumpre os requisitos do edital (ANEXO IX)

6.1.15. declaração (Anexo X) assinada pelo representante legal da empresa, atestando que comprovará, para assinatura do contrato, que possui credenciamento no(s) estabelecimento(s) (postos de combustíveis) contratado(s)/credenciado(s) pelo Município de Capela de Santana/RS, que, atualmente, conforme ata de registro de preços n° 111/2023, é o POSTO PORTÃO DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 28.756.954/0001-48.

6.2.	O envelope deverá estar lacrado com cola evitando assim sua violação.

6.3.	Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por fotocópia previamente autenticada em Cartório ou por servidor da Administração, e estar dentro de seus prazos de validade na data prevista para a entrega e abertura dos envelopes. 

6.3.1.	Quando se tratar de cópia de documento obtido através da Internet, este não precisa ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pela mesma via pelo pregoeiro, caso necessário.

6.4.	Caso a validade não conste dos respectivos documentos, estes serão considerados válidos por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão.

6.4.1.	Para participação de representante da empresa proponente, no ato da abertura desta licitação, o mesmo deverá ser autorizado através de procuração, credenciamento e/ou autorização, a qual ficará arquivada no processo licitatório, conforme item 3.2.1.

6.5.	Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome, e da mesma forma se for filial;

6.5.1.	No caso de licitante filial, serão dispensados aqueles documentos que pela própria natureza ou em razão da centralização de recolhimento, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

Obs: os documentos devem estar organizados na ordem conforme solicitado no edital, todos os dados devem estar sem rasuras ou emendas.

7- DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE:

7.1.	Se a participante do certame for empresa de pequeno porte ou microempresa, devidamente comprovada, deverá apresentar declaração conforme ANEXO VII - Declaração de Porte Empresarial, para ser beneficiada pelo que estabelece a Lei Complementar n°. 123/2006, no seu art. 43.

7.2.	Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

7.3.	A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.4.	Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

7.5.	Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

7.6.	Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar acima mencionada, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

7.6.1.	A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

7.6.2.	Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do artigo 44, da Lei Complementar nº 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos § 1° e 2° do art. 44 da referida Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.6.3.	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § § 1° e 2° do art. 44 da Lei Complementar n° 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.6.4.	Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do artigo 44, da Lei Complementar n° 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.6.5.	O disposto no artigo 44 da Lei Complementar n°. 123/06 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.6.6.	O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

8 - DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO:

8.1.	Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, o qual se classificará a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço.

8.2.	Não havendo, pelo menos, três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

8.3.	No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores, devidamente credenciados, serão convidados individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

8.4.	Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

8.5.	A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços.

8.6.	É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

8.7.	Dos lances ofertados não caberá retratação.

8.8.	A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

8.9.	Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita MENOR PREÇO POR ITEM e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

8.10.	O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

8.11.	Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados em Planilha de Custos - quando for o caso, decidindo, motivadamente, a respeito.

8.12.	Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor preço, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital, que atendam aos requisitos do item 05, e seja compatível com o preço de mercado. O Pregoeiro procederá à abertura de seu envelope n° 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item “6” deste Edital.

8.13.	Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto.

8.14.	Em caso de a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.

8.15.	Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter preço melhor.

8.16.	Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante, registrando na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo do recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.

8.17.	A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

8.18.	Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima.

8.19.	A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

8.20.	Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes.

9 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO:

9.1.	No julgamento das propostas, serão consideradas vencedoras as de MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas às especificações constantes deste Edital.

9.2.	A adjudicação do objeto deste PREGÃO será MENOR PREÇO POR ITEM, às licitantes cujas propostas sejam consideradas vencedoras.

10 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

10.1.	Tendo a licitante imediatamente e motivadamente manifestado a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão terá ela o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso.

10.2.	As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

10.3.	A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

10.4.	O (s) recurso (s) será (ao) dirigido (s) ao Departamento de Protocolo da Prefeitura Municipal de Capela de Santana, e, por intermédio do Pregoeiro, será (ao) encaminhado (s) ao Departamento de Assuntos Jurídicos e posteriormente ao Prefeito Municipal, devidamente informado, para apreciação e decisão, no prazo de 05 (cinco) dias.

11 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1.	Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

11.2.	Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

11.3.	Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese dos motivos do recurso, o prazo para apresentar as razões do recurso, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.

12-DA CONTRATAÇÃO:

12.1.	Após a homologação do resultado, a licitante vencedora será intimada para assinatura do contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na cláusula “15”, deste Edital.

12.2.	Caso a licitante vencedora recuse-se, injustificadamente, a assinar o contrato, no prazo e condições estabelecidas, a licitante subsequente na ordem de classificação, será notificada para fazê-lo nas condições por ela proposta, ocasião em que será realizada nova Sessão Pública, retomando-se a fase de habilitação, sem prejuízo de que o pregoeiro negocie, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço melhor.

12.3.	O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à Prefeitura Municipal de Capela de Santana e/ou a terceiros, em decorrência do objeto desta licitação, respondendo por si e seus sucessores.

12.4.	Como condição para assinatura do contrato, a empresa contratada deverá comprovar, inclusive, que possui credenciamento no(s) estabelecimento(s) (postos de combustíveis) contratado(s)/credenciado(s) pelo Município de Capela de Santana/RS, que, atualmente, conforme ata de registro de preços n° 111/2023, é o POSTO PORTÃO DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 28.756.954/0001-48.

13 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

13.1.	Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão provirão da seguinte dotação orçamentária:

05.05.+3.3.90.30.01 (13088)	

14 - DO PAGAMENTO:

14.1.	O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega/execução do objeto, a contar do recebimento da documentação fiscal devidamente atestada pela(s) secretaria(s) pertinente(s).

14.1.1.	Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de sua reapresentação.

14.2.	O preço contratado será, a qualquer título, a única e completa remuneração devida à CONTRATADA, achando-se compreendidos e diluídos no valor proposto, os materiais, os equipamentos, as ferramentas, os tributos, despesas decorrentes de transporte, entrega, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, inclusive as previstas na planilha de custo - quando for o caso, e tudo o que for necessário ao perfeito e adequado fornecimento do objeto deste contrato.

14.3.	Pelos débitos pagos em atraso, a Administração responderá perante a contratada, pelo que deu causa, sendo que o critério de atualização monetária terá por base o IGP-M e, a título de penalidade, juros de mora à razão de 0,2%, ao mês.

15 - DAS PENALIDADES:

15.1.	Ressalvados os motivos de força maior devidamente comprovado e a critério do MUNICÍPIO, se a licitante vencedora não cumprir com as obrigações assumidas ou preceitos legais, serão aplicadas as penalidades nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei 8.666/93 se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

16 - DA RESCISÃO:

16.1.	A rescisão do presente poderá ser:

16.1.1.	Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;

16.1.2.	A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas no item 15.1 deste Edital;

16.1.3.	Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

16.1.4.	Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, sem que haja culpa da proponente vencedora, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA:

17.1.	A empresa vencedora obriga-se a:

17.1.1	Aceitar acréscimos ou supressões que o MUNICÍPIO solicitar, até o limite permitido pelo parágrafo 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;

17.1.2.	Responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à Prefeitura Municipal de Capela de Santana e/ou a terceiros, em decorrência do objeto desta licitação, respondendo por si e seus sucessores.

17.1.3. Entregar o objeto e/ou executar o serviço licitado nos exatos termos do termo de referência (Anexo I) e do Contrato Administrativo (Anexo II), que fazem parte integrante do presente edital como se transcrito fosse.

18 - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

18.1.	Reservar-se do direito de rejeitar as propostas que julgar contrárias aos seus interesses, anular ou revogar em todo ou em parte a presente licitação.

18.2.	Efetuar os pagamentos de acordo com o especificado no item “14” deste edital.

18.3.	Exigir que a CONTRATADA cumpra com o exposto neste edital.

19 - DA VIGÊNCIA:

19.1.	O objeto da licitação tem vigência de 12 (doze) meses a contar da assinatura do termo contratual.

20 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

20.1.	Recomendam-se às licitantes que estejam no local marcado, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto;

20.2.	Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes farão constar em sua documentação endereço, número de fax, telefone e e-mail, bem como o nome da pessoa indicada para contatos.

20.3.	Os casos omissos serão resolvidos conforme disposições da nº 8.666/93 e subsidiariamente pela Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

20.4.	O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

20.5.	No interesse da Prefeitura Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:

a) adiada a abertura da licitação;
b) alteradas as condições do Edital, obedecido ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93. 

20.6.	Integram este Edital os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;
ANEXO II - Minuta de Contrato;
ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial;
ANEXO IV - Modelo de Declaração
ANEXO V - Modelo de Credenciamento; 
ANEXO VI - Modelo de Declaração para Habilitação; 
ANEXO VII - Declaração de Porte Empresarial 
ANEXO VIII - Declaração de Idoneidade.
ANEXO IX - Declaração de que cumpre os requisitos do edital.
ANEXO X - Declaração.

20.7.	Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverão ser dirigidas à Prefeitura Municipal no endereço anteriormente citado, pelo telefone (51) 3698-1147 ou ainda pelo e-mail: compras@capeladesantana.rs.gov.br em até 48 (quarenta e oito) horas antes da data de abertura da LICITAÇÃO.

20.8.	Fica a licitante ciente de que a simples apresentação da documentação e proposta implicará aceitação das condições estabelecidas neste edital.

20.9.	As licitantes deverão apresentar documentos autenticados ou à serem autenticados pela Comissão permanente de Licitação, podendo esta se assim entender necessário, a qualquer tempo exigir os respectivos originais para conferência.

20.10. 	Fica eleito o Foro da Comarca de Portão/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Prefeitura Municipal de Capela de Santana, 28 de Dezembro de 2023.


___________________________
José Alfredo Machado
Prefeito Municipal

















ANEXO I

PROCESSO LICITATÓRIO N° 717/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023


TERMO DE REFERÊNCIA:

1. OBJETO:
1.1. O presente termo de referência tem o condão de viabilizar a abertura de edital para a contratação de empresa (instituição financeira) para prestar serviços de administração, controle e gerenciamento do abastecimento da frota de veículos e máquinas oficiais, através de cartão magnético, possibilitando a aquisição de produtos (combustíveis e lubrificantes) na rede de estabelecimentos (posto de combustíveis) credenciados pelo município.
2. JUSTIFICATIVA:
2.1. O pedido se justifica para que a administração possa ter melhor controle dos abastecimentos de combustíveis e lubrificantes na frota do município. A utilização do serviço capitulado no objeto, possibilita maior controle dos gatos, o que, por conseguinte, gera economia à municipalidade.
2.2. Consigna-se que a municipalidade não possui condições técnicas, bem como de pessoal para administrar os abastecimentos de sua frota, sem o auxílio dos serviços descritos no objeto deste termo.
2.3. Diante disso, a fim de evitar prejuízo econômico ao erário, bem como para contribuir para a transparência e utilização dos recursos públicos, necessário se faz a presente contratação.
3. PREVISÃO ESTIMADA:
3.1. Conforme verifica-se da ata de registro de preços n° 111/2023, a qual credenciou a empresa Posto Portão Derivados de Petroleo Ltda, inscrita no CNPJ sob n° 28.756.954/0001-48, para o fornecimento de combustíveis e óleos para o nosso município, verifica-se que a municipalidade utiliza, atualmente, a cada 12 (doze) meses, em sua frota, em média:
a)  58.000 litros de Gasolina Comum;
b) 108.000 litros de Óleo Diesel Comum;
c) 176.000 litros de Óleo Diesel S-10;
d) 600 litros de Arla;
3.2. Consigna-se que, conforme consta na ata de registro de preços n° 111/2023 supracitada, o valor total estimado para os itens supracitados, resta fixado em R$1.634.450,00 (um milhão seiscentos e trinta e quatro mil quatrocentos e cinquenta reais), logo, um valor mensal estimado de R$ 136.204,17 (cento e trinta e seis mil duzentos e quatro reais com dezessete centavos).
4. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:
4.1. A empresa a ser contratada, deverá fornecer ao município, 01 (um) cartão magnético por veículo/maquinário oficial, para utilização na rede de estabelecimento credenciado pelo município, bem como disponibilizará, aos servidores condutores, uma senha.
4.2. A empresa a ser contratada deverá disponibilizar acesso a um Sistema Informatizado/Eletrônico de Gerenciamento do cartão combustível ao município, onde deverá ser possível que o município possa requerer a emissão de cartões bem como gerar senhas para condutores, após a inclusão de dados cadastrais.
4.3. Eventuais dados de veículos e de condutores, fornecidos pelo Município a empresa a ser contratada serão utilizados única e exclusivamente para fins de emissão e gerenciamento de cartões e das senhas, e deverão ser mantidos, pela empresa a ser contratada, em sigilo e confidencialidade em relação a terceiros.
4.4. A eventual contratada deverá fornecer, a suas expensas, 2ª/outra via dos cartões magnéticos, pronto para uso, em no máximo 24h (vinte e quatro horas), após a solicitação pelo Município, em caso de extravio, furto, roubo, etc.
4.5. O sistema a ser fornecido/mantido pela contratada, deverá permitir, em formato simplificado, o desbloqueio e alteração da senha do cartão para que o condutor/motorista/operador possa utilizá-lo.
4.6. Nenhuma transação poderá ser efetuada junto ao posto credenciado, sem a autorização do portador do cartão magnético.
4.7. Para utilização do cartão magnético, o mesmo deverá ser apresentado junto ao estabelecimento credenciado (posto de combustível), o qual após leitura e digitação da senha, verificará o saldo disponível.
4.8. O Sistema de Gerenciamento do Cartão Magnético de combustível/óleo deverá ser parametrizado para efetuar os seguintes controles no momento do abastecimento no estabelecimento credenciado (posto de combustível), de acordo com os parâmetros que forem cadastrados para cada veículo/cartão no Sistema de Gerenciamento:
a) Tipo de combustível – Não poderão ser abastecidos os veículos/maquinários cuja informação de tipo de combustível for incompatível com a informada no cadastro no sistema.
b) Hodômetro – Não poderá ser permitido o abastecimento dos veículos/maquinários que informarem quilometragem inferior ao último abastecimento.
c) Intervalo de abastecimento – Não poderá ser permitido o abastecimento de um mesmo veículo/maquinário em intervalo inferior a 3 (três) horas.
d) Tancagem – Não poderá ser permitido informar a quantidade de litros superior à cadastrada no sistema.
4.9. O cartão magnético a ser fornecido pela futura contratada deverá permitir que o Município possa estipular limite por cartão, através do Sistema de Gerenciamento.
a) O Sistema de Gerenciamento fornecido pela contratada deverá permitir que o Município, a qualquer tempo, possa alterar o limite dos cartões dos veículos, mediante acesso identificado no Sistema de Gerenciamento, desde que não ultrapasse o limite de crédito total mensal estabelecido.
b) Caso seja necessária a alteração de limites em valores superiores ao estabelecido no contrato, deverá ser emitido termo aditivo contratual para previsão do novo valor do limite de crédito total mensal.
4.10. O Sistema de Gerenciamento a ser fornecido pela futura contratada deverá permitir também que a administração, a qualquer tempo, possa efetuar o bloqueio e desbloqueio do cartão magnético, sobretudo em casos de furto, roubo, extravio, etc.
4.11. A futura contratada deverá disponibilizar ao responsável autorizado pela administração pública, acesso ao Sistema de Gerenciamento, através de nome de usuário - username e senha pessoal, para que este possa efetuar quaisquer alterações necessárias, tais como: bloqueio, desbloqueio, alterar/estipular limites/valores, incluir veículos e condutores, solicitar 2ª/outra via de cartão, emitir extratos, efetuar cancelamentos, liberação de produtos e serviços autorizados, monitoração, bem como o controle e utilização dos cartões.
4.12. O Sistema de Gerenciamento a ser fornecido pela futura contratada deverá disponibilizar relatórios com valores utilizados através dos cartões e com todas as informações constantes, inclusive com local, data, hora, produto, veículo, condutor, relativo ao abastecimento de combustível e/ou óleo.
4.13. O relatório com os valores utilizados através dos cartões deverá estar disponível no Sistema de Gerenciamento para consultas e acompanhamento.


5. DEMAIS DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS:
5.1. Os Cartões Magnéticos deverão contemplar os serviços de abastecimento de veículos/maquinários com combustíveis (gasolina, diesel comum, S-10) e lubrificantes (arla).
5.2. Os cartões magnéticos deverão ser providenciados pela empresa no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) da solicitação e sem ônus para o Município, em caso de seu extravio, dano, furto, roubo, etc.
5.3. Eventuais desconexões do sistema de controle dos serviços prestados não poderão ultrapassar o prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas).
5.4. Os valores dos combustíveis fornecidos pela rede credenciada serão faturados de acordo com o valor negociado diretamente com o estabelecimento, nos termos da ata de registro de preços n° 111/2023.
6. DEMAIS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA:
6.1. A empresa contratada/emitente dos cartões magnéticos deverá:
a) supervisionar os abastecimentos realizados pelos postos, atuando na orientação dos postos credenciados quanto aos procedimentos de identificação dos veículos e seus condutores, quando da realização dos serviços;
b) disponibilizar, por meio de sistema eletrônico informatizado, as informações financeiras e operacionais relativas ao abastecimento e aos demais serviços realizados para os veículos/maquinários do município;
6.2. Disponibilizar ao Município, via internet, sistema de controle dos serviços prestados que:
a) permita acesso online 24h (vinte e quatro horas) por dia aos servidores indicados pela administração municipal;
b) permita a previsão de limites em valores por veículo/maquinário (cartão), de acordo com as necessidades da administração municipal;
c) permita a verificação, a qualquer tempo, do saldo existente nas contas de abastecimento, referente à respectiva frota de veículos;
d) possibilite a administração municipal, a qualquer tempo, o estorno ou a transferência de valores, ou ambos, de um cartão para outro, lançados como crédito no sistema, referente à respectiva frota de veículos;
e) possibilite o bloqueio definitivo ou temporário dos créditos destinados aos veículos do sistema de gerenciamento e após, se for o caso, a liberação dos mesmos, bem como novos cadastramentos de usuários, sem que haja a necessidade de dispêndios financeiros;
f) contenha e permita a emissão de relatórios com, no mínimo, a data, o horário, o local do abastecimento – nome e endereço do posto de combustível –, a identificação do veículo – placa –, a identificação do motorista – nome –, a marcação do hodômetro no momento do abastecimento, o serviço realizado e, se abastecimento, a quantidade e o tipo de combustível utilizado – com valores individuais e valores totais;
g) permita a realização de liberação, bloqueio e cadastramento somente por servidor responsável pela frota de veículos, indicado pela administração;
h) disponibilize os dados relativos ao monitoramento e ao cadastro de todos os serviços prestados, possibilitando a identificação por usuário no sistema; e Permita a emissão de relatórios por veículo, com periodicidade diária, mensal e anual;
6.3. Fornecer à administração municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato Administrativo:
a) Cartões magnéticos, podendo, a critério da administração municipal e a qualquer tempo, haver inclusões ou exclusões;
b) Acesso ao sistema com identificação e senha, para os servidores indicados pela administração municipal, sem custo adicional;
c) Treinamento aos servidores indicados pela administração municipal, sem custo adicional;
d) Disponibilizar à Administração Municipal todas as informações relativas aos serviços prestados via internet e, ao término do contrato, todas as informações que a licitante vencedora detenha sobre sua frota de veículos oficiais;
6.4. Observar quanto às faturas referentes às despesas realizadas com os serviços de abastecimento para os veículos/maquinários da frota oficial do Município:
a) Deverão ser individualizadas mensalmente e entregues no Setor de Empenhos até o 05º (quinto) dia de cada mês subsequente à execução dos serviços realizados;
b) Deverão vir acompanhadas de relação dos respectivos serviços executados no período a que se referem, para o fim de pagamento; e
c) Responsabilizar-se pelo pagamento de eventual fornecimento de produtos que esteja em desacordo com o objeto contratado.
7. IMPLANTAÇÃO:
7.1. A empresa contratada deverá implantar/disponibilizar o sistema à contratante, deixando-o em condições de pleno funcionamento, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do contrato.
7.2. O processo de implantação do sistema compreende as seguintes atividades: a) cadastramento dos veículos; b) cadastramento dos usuários (gestores/condutores); c) definição da logística da rede de postos credenciados; d) preparação, distribuição e instalação dos equipamentos periféricos, quando necessários; e) treinamento dos gestores e condutores; f) fornecimento de cartões para os veículos; g) divulgação da senha dos condutores, e h) outras julgadas necessárias.
7.3. A empresa deverá efetuar treinamento na sede da Prefeitura Municipal de Capela de Santana, devendo a empresa vencedora fornecer todos os materiais e equipamentos necessários, sem ônus para a Prefeitura.
7.4. A contratada deverá manter suporte técnico para acompanhamento dos serviços.
8. DA VIGÊNCIA:
8.1. O prazo de vigência de eventual contratação deverá ser de 12 (doze) meses, permitindo-se a prorrogação na forma da lei.
9. DAS REGRAS DE FISCALIZAÇÃO:
9.1. A contratação deverá reger-se, em sua integralidade, pelas disposições constantes na Lei Federal 10.520/2002 e Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores.
9.2. Diante disso, o Município reservará o direito de fiscalizar a futura contratada, quanto ao cumprimento integral do objeto contratado, de acordo com a lei 8666/93, o procedimento licitatório, presente termo de referência, contrato e seus anexos.
9.3. A fiscalização do contrato deverá ficar a cargo do Secretário Municipal da Fazenda, Sr. Reginaldo Scherer.
10. REQUISITOS/FORMA DE SELEÇÃO:
10.1. A futura contratada deverá atender a todos os requisitos exigidos no presente termo de referência, sobretudo quanto à execução do objeto, bem como atender aos requisitos legais de habilitação.
10.2. Além disso, como condição para assinatura do contrato a empresa vencedora deverá comprovar que possui, no mínimo, credenciamento nos estabelecimentos (postos de combustíveis) contratados/credenciados pelo Município de Capela de Santana/RS, que, atualmente, conforme ata de registro de preços n° 111/2023, é o POSTO PORTÃO DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 28.756.954/0001-48.
10.3. A forma de seleção da empresa a ser contratada deverá ser através de Licitação do tipo menor preço, para aquisição da proposta mais vantajosa para a administração.
10.4. Portanto, na proposta a empresa deverá apresentar o valor/percentual que será cobrado a título de taxa de administração sobre o total do faturamento mensal, sendo admitidas taxas negativas.
10.5. Em caso de débitos pagos em atraso, a Administração responderá perante a contratada pelo que deu causa, sendo que a critério de atualização monetária terá por base o IGP-M/FGV e, a título de penalidade, juros de mora à razão de 0,2%, ao mês. 
11. DA RELAÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA OFICIAL DE CAPELA DE SANTANA:
11.1. Gabinete do Prefeito:
	PLACA
	DESCRIÇÃO
	TIPO
	ANO

	JAW 3D62
	FIAT SIENA
	CARRO
	2021

	IWT 7196
	FIAT WEENKEND STATIO WAGON (PÁLIO)
	CARRO
	2015

	JBM 6E38
	FIAT MOBI LIKE
	CARRO
	2022


 

11.2. Secretaria Municipal de Obras:
	PLACA
	DESCRIÇÃO
	TIPO
	ANO

	IES 6881
	CAMINHÃO BAÚ GM 600
	CAMINHÃO
	1995

	IEZ 5124
	CAMINHÃO CAÇAMBA MERCEDES BENZ
	CAMINHÃO
	1996

	IEW 9979
	CAMINHÃO CAÇAMBA MERCEDEZ BENZ
	CAMINHÃO
	1996

	ISR 1J65
	CAMINHOTE FIAT STRADA
	CARRO
	2010/2011

	IQL 1J53
	CAMINHOTE FIAT STRADA
	CARRO
	2009/2010

	 
	RETROESCAVADEIRA JCB
	MÁQUINA
	2010

	 
	RETROESCAVADEIRA RANDON
	MÁQUINA
	2013

	 
	PÁ CARREGADEIRA
	MÁQUINA
	2023

	 
	PATROLA KATERPILE
	MÁQUINA
	2013

	 
	PATROLA CASE
	MÁQUINA
	2009

	 
	TRATOR AGRALE 5085
	MÁQUINA
	2006

	 
	ROLO COMPRESSOR
	MÁQUINA
	2013

	 
	BOB CAT
	MÁQUINA
	2011


 
11.3. Secretaria Municipal da Fazenda:
	PLACA
	DESCRIÇÃO
	TIPO
	ANO

	IXP 9173
	FIAT SIENA
	CARRO
	2016



 
11.4. Secretaria Municipal de Agricultura:
	PLACA
	DESCRIÇÃO
	TIPO
	ANO

	IKD 5513
	FIAT PALIO YOUNG
	CARRO
	2001

	IZI 4B44
	RETROESCAVADEIRA RANDON
	MÁQUINA
	2019

	IVR5C80
	CAMINHÃO CAÇAMBA ATRON MERCEDEZ BENZ
	CAMINHÃO
	2014

	 
	TRATOR AGRALE MODELO 5075
	MÁQUINA
	2012

	 
	TRATOR JOHN DEER 6100 COR VERDE
	MÁQUINA
	2017



11.5. Secretaria Municipal de Meio Ambiente:
	PLACA
	DESCRIÇÃO
	TIPO
	ANO

	IXL 7438
	FIAT MOBI LIKE
	CARRO
	2016


 
11.6. Secretaria Municipal de Assistência Social:
	PLACA
	DESCRIÇÃO
	TIPO
	ANO

	IVC 3113
	FIESTA SEDAN
	CARRO
	2014

	JBM 6E34
	FIAT MOBI LIKE
	CARRO
	2022


 

11.7. Secretaria Municipal da Saúde:
	PLACA
	DESCRIÇÃO
	TIPO
	ANO

	IYR 6881
	CHEVROLET ONIX JOYE
	CARRO
	2018

	JBM 6E97
	FIAT MOBI LIKE
	CARRO
	2022

	JBM 6E55
	FIAT MOBI LIKE
	CARRO
	2022

	JBM 6E45
	FIAT MOBI LIKE
	CARRO
	2022

	IYV 1484
	L200 TRITON
	CARRO
	2018

	IWZ 6860
	FIAT DUCATO MINIBUS
	VAN
	2015

	IWB 8659
	FORD FIESTA SEDAN
	CARRO
	2014

	IZO 6A83
	NISSAN FRONTIER
	CARRO
	2019

	IYX 4296
	MARC VOLARE
	MICRO ÔNIBUS
	2018

	IVK 2258
	CAMINHÃO AMBULÂNCIA
	VAN
	2013

	IYY 1932
	AMBULÂNCIA DA MARCA PEUGEOT MODELO PARTNER
	CARRO
	2018/2019

	IVO 0924
	FIAT PÁLIO
	CARRO
	2013


 


11.8. Secretaria Municipal de Coordenação e Planejamento:
	PLACA
	DESCRIÇÃO
	TIPO
	ANO

	IYR 6873
	CHEVROLET ONIX JOYE
	CARRO
	2018

	IPF 4634
	GOL GERAÇÃO 4
	CARRO
	2015


 
11.9. Secretaria Municipal de Educação e Cultura:
	PLACA
	DESCRIÇÃO
	TIPO
	ANO

	IND 4335
	MICROONIBUS KOMBI
	VAN
	2006

	IUO 9308
	ONIBUS
	ONIBUS
	2013

	IVT 3067
	ONIBUS
	ONIBUS
	2014

	IVT 5457
	ONIBUS
	ONIBUS
	2014

	IWQ 1489
	ONIBUS
	ONIBUS
	2013/2014

	IYL 6458
	CHEVROLET COBALT
	CARRO
	2017/2018

	OEJ 5D38
	FIAT DUCATO MULTI
	VAN
	2011

	IVY 8396
	ONIBUS
	ÔNIBUS
	2014

	IJW 3525
	BESTA
	VAN
	2000


 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS:
Caso haja alteração do Posto Credenciado/Contratado pelo Município, a contratada deverá se adequar ao novo credenciado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a informação/notificação da alteração do posto credenciado. 
 
Capela de Santana/RS, 28 de Dezembro de 2023. 


 _______________________________
Secretário Municipal da Fazenda
Reginaldo Scherer











[bookmark: _GoBack]ANEXO II

PROCESSO LICITATÓRIO N° 717/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023
MINUTA DE CONTRATO PREGÃO PRESENCIAL 

CONTRATO N°…./ANO
							
	Pelo presente instrumento contrato o MUNICÍPIO DE CAPELA DE SANTANA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade, na Avenida Coronel Orestes Lucas, 2335, inscrito no CNPJ sob o nº 92.122.720/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Alfredo Machado, doravante denominado CONTRATANTE e ............................................................, empresa estabelecida ................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ........................................., representada por ................................................., doravante denominada CONTRATADA, fundamentados nas disposições da Lei nº 10.520/2002, e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, com as alterações posteriores e tendo em vista o que consta do Edital nº 19/2023 – Pregão Presencial 19-2023 e do Processo Licitatório nº 717/2023,  resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E DESCRIÇÃO:

1.1.	O objeto deste contrato é a contratação de empresa (instituição financeira) para prestar serviços de administração, controle e gerenciamento do abastecimento da frota de veículos e máquinas oficiais, através de cartão magnético, possibilitando a aquisição de produtos (combustíveis e lubrificantes) na rede de estabelecimentos (posto de combustíveis) credenciados pelo município, conforme Termo de Referência, bem como proposta vencedora que fazem parte integrante deste Contrato, como se transcrito fosse.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO:

2.1.	A CONTRATADA compromete-se a executar os seus serviços, nos exatos termos do Termo de Referência (Anexo-I do Edital de Pregão Presencial n° 19/2023, que faz parte integrante do presente contrato como se transcrito fosse, devendo ser expedida nota fiscal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL:

3.1.	Fazem parte deste contrato, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes contratantes: Proposta da Contratada, Termo de Referência e Edital de Pregão Presencial n° 19/2023, Homologação, além das normas e instruções legais vigentes no país, que lhe forem atinentes.

CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR DO CONTRATO:

4.1.	Os valores ajustados, para a execução dos serviços objeto deste contrato, mencionado na Cláusula Primeira, nos exatos termos do Termo de Referência (Anexo-I do Edital de Pregão Presencial n° 19/2023), são entendidos pela taxa de administração equivalente à ______% (_____ por cento) sobre o valor da fatura (equivalente ao consumo de combustíveis e lubrificantes utilizados pela frota através do sistema de cartões/gerenciamento da contratada), nos exatos termos da proposta apresentada pela contratada, que faz parte integrante do presente contrato como se transcrito fosse.
4.1.1 o valor percentual relativo à Taxa de Administração será fixo e irreajustável durante toda a vigência do contrato e suas possíveis prorrogações.

4.2.	O preço aqui ajustado será, a qualquer título, a única e completa remuneração devida à CONTRATADA, achando-se compreendidos e diluídos no valor proposto, os materiais, os equipamentos, as ferramentas, os tributos, despesas decorrentes de transporte, entrega, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, inclusive as previstas na planilha de custo - quando for o caso, e tudo o que for necessário ao perfeito e adequado fornecimento do objeto deste contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO:

5.1.	O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução/entrega do objeto, a contar do recebimento da documentação fiscal devidamente atestada pela(s) secretaria(s) pertinente(s).
5.1.1.	Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de sua reapresentação.

5.2.	Pelos débitos pagos em atraso, a Administração responderá perante a contratada, pelo que deu causa, sendo que o critério de atualização monetária terá por base o IGP-M e, a título de penalidade, juros de mora à razão de 0,2%, ao mês.

CLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS E RECURSOS:

6.1.	Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão provirão da seguinte dotação orçamentária:
05.05.3.3.90.30.01 (13088)	

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS MULTAS E PENALIDADES:

7.1.	Além das penalidades previstas no termo de referência, pelo não cumprimento das condições estabelecidas no presente contrato, a Contratada fica sujeita, a critério da Administração e, garantida a defesa prévia, às penalidades previstas no art. 87, incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93. 
§ 1º - Pela falta injustificada do fornecimento do objeto, ficará a Contratada sujeita à multa de 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor total da obrigação.
§ 2º - Se a falta do objeto for superior a 10 (dez) dias, a multa será em dobro.
§ 3º - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei Federal que rege este instrumento e multa de 10% (vinte por cento) sobre o valor total contratado.
§ 4º - Ocorrendo multas, estas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.
§ 5º - A aplicação da multa fica condicionada à prévia defesa da Contratada, que deverá ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da respectiva notificação.
§ 6º - Nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.

CLÁUSULA OITAVA - DA FORÇA MAIOR:

8.1.	No caso de impossibilidade de cumprimento por parte da CONTRATADA do previsto neste contrato, devido à força maior, conforme definido legalmente, for temporariamente impedida de cumprir total ou parcialmente suas obrigações, deverá comunicar o fato ao CONTRATANTE e ratificar por escrito em até 24hs (vinte e quatro horas) essa comunicação descrevendo as ocorrências.
Parágrafo primeiro - As obrigações contratuais da CONTRATADA serão suspensas enquanto perdurar a situação.
Parágrafo segundo - O CONTRATANTE e a CONTRATADA, reciprocamente não serão responsáveis, por atrasos de qualquer natureza, causados por motivos de força maior.



CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO:

9.1.	A rescisão contratual poderá ser:
9.1.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em rescindir administrativamente este ajuste, conforme previsão do artigo 77 da Lei nº 8.666/93, atualizada pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98
9.1.2 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.1.3 A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas no item 15.1 deste Edital;
9.1.4 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
9.1.5 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, sem que haja culpa da proponente vencedora, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA:

10.1.	A empresa vencedora obriga-se a:
10.1.1 Aceitar acréscimos ou supressões que o MUNICÍPIO solicitar, até o limite permitido pelo parágrafo 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;
10.1.2 Responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à Prefeitura Municipal de Capela de Santana e/ou a terceiros, em decorrência do objeto desta licitação, respondendo por si e seus sucessores.
10.1.3 Disponibilizar a integralidade dos seus serviços (cartões, senhas, sistema, treinamento, entre outros) em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato, nos exatos termos do Termo de Referência (Anexo I do Edital do Pregão Presencial n° xx/ano).
10.1.4 Proceder a substituição do serviço/produto, que for executado/prestado/entregue fora do que consta no Edital, nos exatos termos do termo de referência;
10.1.5 Arcar com todas as despesas, inclusive carga, descarga, montagem e de frete, referentes às execuções/entregas dos serviços/produtos, quando for o caso.
10.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.1.7	Não cobrar qualquer espécie de valor, taxa, entre outros, do posto credenciado para realização dos serviços licitados, a fim de evitar qualquer inflação nos preços dos combustíveis e lubrificantes a serem adquiridos pela administração.
10.1.8 Caso haja alteração do Posto Credenciado/Contratado pelo Município, a contratada deverá se adequar ao novo credenciado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a informação/notificação da alteração do posto credenciado.
10.1.9 Cumprir com as demais obrigações contratantes do Edital, bem como o Termo de Referência (Anexo I do Edital do Pregão Presencial n° xx/ano).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

11.1.	Reservar-se do direito de rejeitar as propostas que julgar contrárias aos seus interesses, anular ou revogar em todo ou em parte a presente licitação.

11.2.	Efetuar os pagamentos de acordo com o especificado no item “14” do edital e cláusula 5ª do Contrato

11.3.	Exigir que a CONTRATADA cumpra com o exposto neste edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO:

12.1.	A fiscalização de que trata esta cláusula será exercida no interesse do Município.

12.2.	A fiscalização do presente contrato será exercida pelo Secretário Municipal da Fazenda, Sr. Reginaldo Scherer, a quem competirá comunicar as falhas porventura constatadas no cumprimento do contrato e solicitar a correção das mesmas.

12.3.	Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA:

13.1.	O objeto da licitação tem vigência de 12 (doze) meses a contar da assinatura do termo contratual.
13.1.1 O prazo do instrumento poderá ser prorrogado nos casos previstos na Lei 8.666/93, desde que justificado.

13.2.    O término da vigência do presente contrato não exime a CONTRATADA de eventuais obrigações assumidas, bem como as garantias legais e contratuais aplicáveis ao objeto contratado, quando for o caso.
13.3.	Findo o prazo previsto para o término do presente termo, e havendo valor remanescente, fica ressalvado à PREFEITURA, a não obrigatoriedade de retirar todo o produto/serviço licitado, em virtude da desnecessidade, quando for o caso.

13.4.	Quando do término do término do contrato, a CONTRATADA deverá fornecer todas as informações e dados da CONTRATANTE, utilizados em seu sistema, através de backup (em formato legível para extração de dados para a próxima empresa contrata), para que seja possível efetuar a transição dos dados para a próxima contratação.

13.5.	Quando do término da contratação, a CONTRATADA deverá manter os seus serviços operando até a implantação da nova CONTRATADA em futuro processo licitatório;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

14.1.	Este contrato e o Edital de Pregão Presencial nº 19/2023– Processo Licitatório n° 717 /2023 e seus anexos são complementares entre si; qualquer detalhe mencionado num e omitido no outro será considerado especificado e válido.

14.2.	Fica eleito o Foro da Comarca de Portão/RS para dirimir questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Capela de Santana/RS, xx de mês de ano.

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL[image: http://www.macamp.com.br/_webpic/_guia/_rs/image012.jpg][image: BrasaoCapeladeSantana01]
Prefeitura Municipal de Capela de Santana
Comissão Permanente de Licitação - CPL
www.capeladesantana.rs.gov.br
Av. Cel. Orestes Lucas, 2335 – Centro, Capela de Santana/RS – CEP 95745-000 – (51) 3698-1155



___________________________
José Alfredo Machado
Prefeito Municipal
___________________________
Empresa
CNPJ n°

___________________________
Assessoria Jurídica




ANEXO III

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 717/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023
PROPOSTA COMERCIAL

(de preferência em papel timbrado da Proponente –  juntamente com esta proposta assinada.)

Nome da Empresa:
CNPJ:
Inscrição Estadual:
Endereço Completo:
CEP: 				Cidade:				Fone: (      )

	Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços de administração, controle e gerenciamento do abastecimento da frota de veículos e máquinas oficiais, através de cartão magnético, possibilitando a aquisição de produtos (combustíveis e lubrificantes) na rede de estabelecimentos (posto de combustíveis) credenciados pelo município, conforme Termo de Referência - ANEXO I deste instrumento, em conformidade com o estabelecido no Edital de Pregão Presencial nº 19/2023 – Processo Licitatório nº 717/2023, acatando todas as estipulações consignadas no edital, conforme abaixo:

	ITEM
	[bookmark: _heading=h.5xvd50iwa0mt]DESCRIÇÃO
	

	1. 
	Serviços de administração, controle e gerenciamento do abastecimento da frota de veículos e máquinas oficiais, através de cartão magnético, possibilitando a aquisição de produtos (combustíveis e lubrificantes) na rede de estabelecimentos (posto de combustíveis) credenciados pelo município.
	___% (_____ por cento) sobre o total do faturamento mensal.



1.	No preço cotado já estão incluídas: a) taxas de emissão dos cartões para cada veículo/maquinários (em média 48), bem como 2ª/outras vias, se necessário; b) sistema informatizado para o controle e gerenciamento, bem como treinamento.
2.	Conforme ata de registro de preços n° 111/2023, o valor total estimado de consumo anual de combustíveis e lubrificantes resta fixado em R$1.634.450,00 (um milhão seiscentos e trinta e quatro mil quatrocentos e cinquenta reais), logo, um valor mensal estimado de R$136.204,17 (cento e trinta e seis mil duzentos e quatro reais com dezessete centavos).
3.	No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL ________________ válida por 60 (sessenta) dias.

Data:                              

Nome e assinatura do representante e carimbo da empresa



Dados bancários para pagamento (banco, agência e conta corrente).


























ANEXO IV

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 717/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023


DECLARAÇÃO



(Razão Social da Empresa)___________, inscrita no CNPJ nº __________, por intermédio de seu representante legal Sr. (a)_____________, portador da Carteira de Identidade nº _______________, CPF nº ______________DECLARA para fins do disposto no inciso V, do Art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.



Ressalva:
-Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
Ou
-Não emprega menor a partir de quatorze anos.
(Observação: colocar uma das alternativas acima)




Data:

                                              ________________________________
Assinatura do representante legal da empresa
Carimbo da Empresa






ANEXO V

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 717/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023

CREDENCIAMENTO



	Através da presente, credenciamos o (a) Sr. (a) ______________________, portador da cédula de identidade nº _________________ e CPF nº __________________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Capela de Santana – RS, na modalidade de Pregão Presencial nº 19/2023, Processo Licitatório nº 717/2023 na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________ bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.


________________________em ________de _____________ de 2024.






_______________________________
Carimbo da empresa e Assinatura 












ANEXO VI

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 717/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19 /2023



DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO






	DECLARAMOS, para fins de participação no procedimento licitatório, PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023, Processo Licitatório nº 717/2023,que esta empresa concorda com o disposto neste instrumento e atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no edital convocatório.




________________________em ________de _____________ de 2024.






________________________________________________
Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ
e Assinatura do Representante Legal.







ANEXO VII

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 717/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023



DECLARAÇÃO DE PORTE EMPRESARIAL




	A empresa ____________________________, CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, Sr. _______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________________ e do CPF nº _______________________ DECLARA, para fins de participação no Pregão Presencial nº 19/2023- Processo Licitatório nº 717/2023 sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

		Sem mais para o momento, enviamos nossos protestos de estima e consideração.



________________________em ________de _____________ de 2024.





________________________________________________
Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ
e Assinatura do Representante Legal.



ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE



Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório numero 717/2023 sob a modalidade de PREGÃO, instaurado por este Município, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

		Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.


		__________________, em _____/____________/2024.


		












					Carimbo do CNPJ



______________________________________________________
                                                 NOME DO REPRESENTANTE




                                                                    ANEXO IX


DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DO EDITAL


A empresa ..........(nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF Nº ........(n° do CNPJ), sediada em (endereço completo), por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)........... (nome do representante), portador(a) da Carteira de Identidade n°....... (n° da CI) e do CPF n° ............(n° do CPF), DECLARA, sob as penas da Lei que cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital 19/2023, quanto às condições de qualificação jurídica, de Regularidade fiscal, e econômico-financeira, bem como de que está ciente e concorda com o disposto no Edital.




___________________________________
(Local e Data)





____________________________________
Representante Legal





_____________________________________________________________
(Nome e assinatura do representante legal e carimbo de CNPJ da empresa)







ANEXO X


DECLARAÇÃO


A empresa ..........(nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF Nº ........(n° do CNPJ), sediada em (endereço completo), por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)........... (nome do representante), portador(a) da Carteira de Identidade n°....... (n° da CI) e do CPF n° ............(n° do CPF), DECLARA, sob as penas da Lei que comprovará, para assinatura do termo contratual, que possui credenciamento no(s) estabelecimento(s) (postos de combustíveis) contratado(s)/credenciado(s) pelo Município de Capela de Santana/RS, que, atualmente, conforme ata de registro de preços n° 111/2023, é o POSTO PORTÃO DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 28.756.954/0001-48.




___________________________________
(Local e Data)





____________________________________
Representante Legal





_____________________________________________________________
(Nome e assinatura do representante legal e carimbo de CNPJ da empresa)
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